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			APRESENTAÇÃO


			Este livro, Práticas pedagógicas em contextos de inclusão: situações de salas de aula, é uma expressão das experiências realizadas ao longo do projeto extensionista “Inclusão: Práticas pedagógicas, aquisição do sistema de escrita e outras aprendizagens” coordenado pelo Professor Marco Antônio Melo Franco do Departamento de Educação da Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP), com a colaboração da Professora Leonor Bezerra Guerra, do Instituto de Ciências Biológicas da Universidade Federal de Minas Gerais. O projeto surge em 2013 a partir de experiências desenvolvidas no âmbito da pesquisa. Nos anos de 2012 e 2013, realizamos uma pesquisa que objetivou compreender o universo das práticas pedagógicas desenvolvidas por professores no processo de ensino e de aprendizagem da criança com paralisia cerebral. A pesquisa se orientou por uma abordagem intervencionista com base na metodologia da pesquisa-ação e contou com uma bolsista de iniciação científica, do curso de pedagogia. Ela acompanhou, por um período de dois anos, salas de aulas com duas crianças com paralisia cerebral, observando, analisando e intervindo nas práticas desenvolvidas pelas professoras com o intuito de reelaborá-las, conjuntamente com os atores do processo. 


			Os resultados apresentados no estudo foram bastante satisfatórios. Identificamos que as professoras desenvolveram habilidades de análise da própria prática, conhecimentos sobre a patologia e, fundamentalmente, novas práticas capazes de agregar perspectivas inclusivas em sala de aula. Por outro lado, identificamos também que a aluna de iniciação científica se apropriou de saberes da prática pedagógica que fizeram bastante diferença na sua formação como professora. Assim, surge o embrião que originou o projeto de extensão que procura manter características bastante semelhantes ao projeto de pesquisa. Buscando articular ensino, pesquisa e extensão, a ação extensionista “Inclusão: Práticas pedagógicas, aquisição do sistema de escrita e outras aprendizagens”, adotou uma abordagem com características muito próximas da pesquisa-ação. 


			Entendemos que no campo da inclusão, embora a literatura e o debate sejam amplos, o fazer pedagógico ainda é incipiente. Observamos que os professores têm se apropriado do discurso sobre a inclusão da criança com necessidades específicas, mas não têm conseguido incorporar os saberes desse campo nas suas práticas cotidianas. Considerando essa perspectiva, buscamos, por meio da ação extensionista, construir com o professor, em contexto real, práticas mais inclusivas no processo de escolarização das crianças com alguma deficiência. 


			Concebido a partir das constatações da pesquisa, o projeto de extensão começa, então, a partir de março de 2013. Nesse ano, ele teve sua aprovação no Comitê de Extensão/PROEX da Universidade Federal de Ouro Preto. Possuía quatro bolsistas e nenhum recurso financeiro para sua execução. Além disso, contava com uma parceria ainda tímida com as Secretarias de Educação dos municípios de Ouro Preto e Mariana, no Estado de Minas Gerais. Ao longo dos dois anos e meio de sua existência, o contexto do projeto se modificou bastante. O Projeto “Inclusão: Práticas pedagógicas, aquisição do sistema de escrita e outras aprendizagens” encontra-se em sua terceira edição e conta, desde 2014, com recursos do PROEXT-MEC/SESu1. O apoio financeiro do Programa de Extensão Universitária – PROEXT, tem sido de grande relevância para a execução do projeto. Além disso, as parcerias com as Secretarias de Educação de Mariana e Ouro Preto têm se fortalecido e ampliado o projeto que conta hoje com 11 bolsistas de graduação. 


			O projeto tem uma proposta de dupla formação. A primeira delas está focada na formação do professor em serviço. Ao adentrarmos a sala de aula, observarmos e analisarmos as práticas desenvolvidas pelos professores, procuramos construir com cada um deles, reflexões acerca das ações pedagógicas que possam atender às diversidades do ambiente, bem como as necessidades e demandas da criança com necessidades específicas. A criança é observada em relação aos diferentes aspectos característicos do processo de escolarização e, a partir do que é observado, propõe-se novas abordagens de ensino e de trabalho pedagógico com os alunos.


			O segundo foco da proposta está na formação do aluno de graduação. Ao acompanhar as práticas do professor, procurar identificar os saberes que permeiam essas práticas e analisá-las, esse aluno passa a vivenciar, conhecer e se apropriar dos diferentes aspectos inerentes ao contexto escolar, da sala de aula e da dinâmica pedagógica desse ambiente. Com isso, entendemos que o graduando/licenciando vivencia um processo de formação de extrema relevância para sua futura carreira de magistério. Temos visto que esse aluno modifica suas concepções e postura ao experimentar contextos empíricos e reflexões teóricas que, geralmente, estão distantes do universo das salas de aula das instituições universitárias. Estes contextos só se revelam ao recém-formado quando ele se insere no cotidiano de trabalho e se encontra ainda despreparado para enfrentá-lo.


			Além da atuação dos estudantes de graduação nas salas de aula junto aos professores, são realizados encontros de formação com os professores, tanto aqueles envolvidos diretamente no projeto, quanto outros educadores que se interessem pela discussão do tema. Atualmente, o projeto tem ainda, em sua configuração, encontros com grupos de professores no interior das escolas atendidas pelo projeto, como proposta de formação voltada para o contexto mais específico da escola. Participam desses encontros professores, coordenadores pedagógicos, professores de Atendimento Educacional Especial (AEE), membros das secretarias de educação e alunos de graduação (bolsistas do projeto).


			Como um dos resultados do projeto de extensão, este livro não reflete apenas indissociabilidade entre ensino-pesquisa-extensão. Ele reflete as diretrizes que orientam as ações extensionistas nas universidades, em conformidade com a Política Nacional de Extensão Universitária. Particularmente, ele reflete o impacto das ações extensionistas na formação dos estudantes de graduação e na transformação social. 


			Para o primeiro exemplar, organizamos uma coletânea de seis textos produzidos por discentes e ex-discentes do curso de pedagogia da UFOP, todos participantes do projeto de extensão. Nestes textos, buscamos priorizar o relato e a reflexão sobre as ações pedagógicas resultantes das experiências dos graduandos e dos professores, das escolas, no trabalho com alunos com necessidades específicas. Como dissemos inicialmente, o debate sobre o fazer pedagógico do professor com alunos de inclusão ainda é bastante incipiente. Diante dessa constatação, priorizamos, nesta obra, uma abordagem que proporcione ao professor da educação básica o contato com possíveis fazeres pedagógicos no cotidiano da sala de aula. A pretensão deste livro é, não somente debater o tema da inclusão no campo teórico, mas ir além desse debate e trazer, para o professor, situações do dia a dia da escola e as possíveis abordagens que podem ser construídas no trabalho com crianças com alguma necessidade educacional específica. 


			O livro encontra-se dividido em duas partes. Na primeira apresentamos dois textos que tratam de aspectos mais gerais relacionados ao campo da inclusão, da aprendizagem e do ensino. Na segunda parte apresentamos as reflexões acerca dos casos acompanhados em salas de aula. No texto que abre a obra, Marco Antonio Melo Franco faz uma contextualização do processo de inclusão. O autor aborda questões relacionadas à formação do professor e ao processo de ensino e de aprendizagem e outras pertinentes ao campo da inclusão. 


			No texto seguinte, Leonor Guerra traz a contribuição da neurociência para a compreensão de alguns aspectos da inclusão. Particularmente, a autora discute os processos de aprendizagem e funcionamento cerebral e, ainda, sobre o conceito de neurodiversidade. Trata-se de uma abordagem nova e que em muito contribui para que possamos compreender o conceito de diversidade dos indivíduos na perspectiva da singularidade do funcionamento do cérebro de cada um deles.


			A partir desses dois textos introdutórios, passamos aos relatos e reflexões sobre os aspectos pedagógicos da inclusão. Maria Antônia Emiliano Gomes nos proporciona uma reflexão sobre os processos de inclusão, particularmente a inclusão do aluno com surdez. A autora, inicialmente, debate o tema para, em seguida, apresentar o cotidiano da sala de aula e as ações desenvolvidas com duas crianças surdas.


			Em seguida, são apresentados dois casos discutidos por Paloma Roberta Euzébio Rodrigues. A autora acompanhou duas crianças com paralisia cerebral ao longo de dois anos e nos brinda com reflexões acerca do trabalho pedagógico com essas crianças. Paloma Rodrigues desenvolveu um trabalho de pesquisa-ação, buscando analisar as práticas das professoras e, juntamente com elas, reelaborar essas práticas no intuito de promover a aprendizagem das crianças, bem como a formação das professoras no campo da inclusão.


			Natalia Cristina Pereira desenvolveu seu estudo com um pré-adolescente durante seus sexto e sétimo anos do ensino fundamental II. Este caso tem particularidades importantes. A partir do sexto ano, a dinâmica da sala de aula se transforma consideravelmente. Ao acompanhar um pré-adolescente com paralisia cerebral, nesse contexto, a autora se deparou com as particularidades da situação, bem como com os desafios de seu enfrentamento. Nathalia Pereira nos relata as transformações realizadas no cotidiano escolar e de vida do aluno durante o período em que atuou no projeto.


			Por fim, no último capítulo, Iasmim Cardoso Raimundi retoma a reflexão sobre o debate teórico no campo da inclusão e os desafios que se colocam para os profissionais que atuam nessa área. Em seguida, apresenta um caso bastante interessante de uma criança com paralisia cerebral no ensino fundamental I. A autora acompanhou os avanços no processo de aprendizagem do aluno, bem como os das professoras que atuaram com ele ao longo de dois anos. 


			Esperamos que a leitura desses textos possa contribuir para melhores perspectivas da inclusão no contexto educacional de nosso país por meio, tanto dos educadores que já se encontram atuantes nas escolas, como daqueles que ainda estão em formação.


Nota
 

			


			

				

					1. Programa de Extensão Universitária do Ministério da Educação/SESu, que tem o objetivo de apoiar as instituições públicas de ensino superior no desenvolvimento de programas ou projetos de extensão que contribuam para a implementação de políticas públicas.


				


			


		






			Capítulo 1


			FORMAÇÃO DOCENTE, ENSINO E APRENDIZAGEM EM CONTEXTOS DE INCLUSÃO


			Marco Antonio Melo Franco1


			Breve histórico sobre formação docente


			Estudos desenvolvidos no campo da formação docente têm evidenciado diversas transformações ao longo de décadas. As pesquisas que retratam as décadas de 70 apontavam para a racionalização do ensino com objetivos de focados no planejamento e controle (Nóvoa, 2009a, 2009b). 


			No início da década de 1970, as investigações sobre o professor sofrem uma mudança de paradigma ao focalizarem os estudos não mais em características pessoais, mas na situação de ensino propriamente dita, centrando-se na observação e análise da atuação docente. Ao final dessa década, enfatizou-se a investigação sobre o professor cuja preocupação residiu nos processos de pensamento e de tomada de decisões dos docentes durante sua atividade profissional (Diniz, 2011).


			Nos anos 80, vimos mudanças nesse foco e o surgimento de reformas educacionais com objetivos voltados para a estrutura dos sistemas escolares e para o currículo (Nóvoa, 2009a). Para Melo (2000), nas décadas de 80 e 90 o Brasil realizou importantes avanços na perspectiva da universalização do ensino e na democratização do acesso à escola. Vimos um crescimento do número de matriculas na educação básica, além de investimentos na qualidade do processo de ensino-aprendizagem, mesmo que questionáveis sob diferentes perspectivas e insuficientes para atender as demandas emergentes. 


			A década de 90 marca um período de atenção às organizações escolares, à sua forma de funcionamento, processos de gestão e administração. Nesse período, diversas discussões sobre a formação docente emergiram e circularam, no campo da educação, de forma mais ampla e global, influenciando, assim, diferentes países do ocidente. Identificamos que a questão da profissionalização docente tem aparecido com muita força nos discursos oficiais, bem como no trabalho de diversos pesquisadores da área de formação e profissionalização docente em âmbito nacional e internacional. Acreditamos que a complexidade de seu conceito e a diversidade de suas implicações demandam uma investigação que considere aspectos como: a articulação teórica de suas proposições, nuances de natureza histórica, cultural, social e prática. 


			No Brasil, com a promulgação da Lei no 9.394/96, a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), que faz uma revisão no modelo, até então, experimentado e incorpora experiências adquiridas ao longo das décadas anteriores, temos a marca de um novo momento na educação brasileira. A nova LDB, de certa maneira, consolida e ressignifica o processo de ensinar e aprender. Ela: 


			prescreveu um paradigma curricular no qual os conteúdos de ensino deixam de ter importância em si mesmos e são entendidos como meios para produzir aprendizagem e constituir competências nos alunos. (Melo, 2000, p. 98)


			Em sentido semelhante e em âmbito internacional, Nóvoa (2009a, 2009c) ressalta que, já no final do século XX, estudos apontavam para os problemas de aprendizagem e para a formação docente que atendesse à essa nova realidade. Para além dessa questão, o autor ressalta, ainda, a emergência de temas que passam a merecer um destaque fundamental no campo educacional. O primeiro deles diz respeito às questões da diversidade que passam a exigir uma redefinição das práticas educativas no campo da inclusão social e escolar. Por outro lado, a evolução rápida no campo das tecnologias tem demandado uma reorganização do pensamento, das formas de ensino e da aprendizagem. Essas exigências implicam diretamente no fazer pedagógico que se efetiva no contexto escolar, exigindo um novo posicionamento educacional das instituições escolares e políticas que representem esse novo momento. Dessa maneira, o professor torna-se um elemento fundamental na promoção das aprendizagens e também “na construção de processos de inclusão que respondam aos desafios da diversidade e no desenvolvimento de métodos apropriados de utilização das novas tecnologias” (Nóvoa, 2009a, p. 12). 


			Numa direção semelhante e considerando as especificidades do sujeito e suas diferenças, Diniz (2011, p. 45) afirma que:


			(…) uma prática docente que inclua os sujeitos e suas diferenças exige também uma formação que alcance a concepção de sujeito de nossos tempos como fruto de uma série de rupturas nos discursos do conhecimento racional e científico, levando-os a considerarem que o seu trabalho é marcado por incongruências, incertezas e descontinuidades que o podem formar tanto ou mais que todo e qualquer esforço de agências destinadas a tal fim.


			Considerando, assim, a perspectiva da diversidade e dos saberes teóricos e práticos produzidos em contextos socioculturais específicos, é que refletimos sobre as incertezas e descontinuidades do trabalho docente e entendemos que os: 


			objetivos e as finalidades colocados para a formação de professores são redefinidos à medida que o desenvolvimento social de cada período gera a necessidade de novas qualificações e, conseqüentemente, novas demandas de ensino para a população. (Silva, 2005, p. 3) 


			Processos de Inclusão, Ensino e Aprendizagem


			A emergência de novas demandas sociais, concomitantemente com as mudanças dos modelos socioeconômicos mundiais, bem como com o avanço do pensamento intelectual nas últimas décadas, colaborara para o repensar do processo educacional e da necessidade de se construir novos modelos que atendam às demandas sociais de forma mais ampla. Neste contexto, a perspectiva de uma sociedade mais inclusiva e, consequentemente, de uma educação menos excludente, ganha a pauta nas políticas públicas em governos mundiais.


			É importante compreender, conforme Pessoti (1984), que data da antiguidade a exclusão de pessoas com deficiência física. Para o autor, na antiguidade, era comum a eliminação ou o abandono de pessoas que desviassem de um determinado padrão físico e mental, socialmente aceitos. Estão englobadas nesse grupo as pessoas com deficiência física, mental, com quaisquer características que implicassem na dependência econômica ou na incapacidade para o trabalho. 


			Segundo Silva (2005), a prática de eliminação e/ou de abandono passou a ser reprimida com o surgimento do cristianismo. Sob a ética cristã, todos eram considerados filhos de Deus e, por conseguinte, dotados de alma. Posteriormente, na Idade Média, a perseguição retorna aos deficientes, tratados naquela época como “endemoniados”, sendo confinados em instituições prisionais. 


			Tal comportamento da época refletia a concepção preformista, que acreditava na inteligência como algo divinamente predestinada e pré-formada, isenta da influência do meio. Conforme Silva (2005), a partir do século XVI, essa concepção sofre alterações em função das grandes mudanças ocorridas no ocidente nos campos da economia, social, científico e político. 


			A Modernidade traz em seu cerne a superação de uma era de superstições, de crenças no divino, em argumentos teológicos, sobrenaturais e religiosos, e apresenta argumentos fundados na razão e na objetividade. Para Najmanovich (2001), a modernidade pode ser compreendida como uma rede complexa de ideias, conceitos, modos de abordagem e de pensamento, de perspectivas intelectuais, formas de ação e de atuação, de atitudes e de valores que definem e caracterizam um determinado período histórico. 


			O discurso moderno foi, pois, construído a partir de um conjunto de conceitos e pressupostos fundados, entre outras coisas, na valorização da racionalidade humana, dos métodos e dos conhecimentos científicos; na noção de progresso linear; nas possibilidades de ordenação e classificação da realidade, inauguradas pela construção, difusão e imposição de padrões e instrumentos de medida. (Silva, 2005, p. 57)


			Data dessa época os modelos escolares que buscaram uniformizar e homogeneizar o processo educacional. Os currículos, os métodos de avaliação, os procedimentos didáticos, os tempos e espaços escolares foram pensados e organizados dentro dessa nova concepção e de um novo paradigma. Instituem-se, então, padrões de normalidade, consolidando as práticas de segregação e de exclusão já existentes e que perduraram ao longo da história. 


			Na atualidade, a inclusão, no campo da educação, traz a exigência da reformulação de valores éticos e da construção de novas leituras sociais, do repensar pedagógico e das práticas cotidianas escolares. Trata-se do inusitado, que requer flexibilidade, ao mesmo tempo em que nos desafia na construção de novos caminhos e modelos mais abertos e de alternativas, até então, inexistentes. De acordo com Barros (2003, p. 103), a presença do diferente: 


			força as amarras, flexibiliza o pensar, faz a rede social vibrar [...] nos promete novidades quanto aos nossos próprios limites, nos permite assumir a ambivalência que nos constitui.


			Acreditar em uma sociedade inclusiva significa o fortalecimento da concepção de diversidade e de diferença. Significa ir além da constituição de espaços arquitetônicos e de modelos de atendimento à pessoa com deficiência. Para Marques (2009, p.151) “o paradigma da inclusão é o maior representante da valorização do homem na sua diversidade rompendo com o ciclo vicioso de uma sociedade excludente”. 


			Para Cerqueira, Viegas, Souza e Silva (2009) o princípio fundamental da sociedade inclusiva é o de que as pessoas com deficiência devem ter garantido o atendimento às suas demandas e necessidades especiais como reflexo de um processo democrático. É importante ressaltar que o sujeito com deficiência é um cidadão de direitos e responsabilidades sociais, assim como qualquer outro cidadão. No rol de oportunidades, não deve haver diferenciação e devem ser garantidas as mesmas oportunidades de participação social, considerando as particularidades do sujeito, como as suas capacidades de desempenho. Os autores também ressaltam que os serviços de atendimento especializados devem permanecer enquanto se fizerem necessários. 


			A escola, o professor, a formação e o ensino


			As experiências pioneiras em inclusão aconteceram por volta da metade dos anos 80, mas somente na década de 90 ganharam projeção (Sassaki, 2005). Para ele, é importante considerar que a inclusão difere substancialmente do que, até a década de 80, se tinha como forma de inserção escolar de pessoas com deficiência ou com outras necessidades. Para o autor, as concepções que antecedem o conceito de inclusão partiam do pressuposto de que, para haver a inserção escolar, seria necessária a vigência de dois sistemas educacionais: o regular e o especial. Os alunos com alguma deficiência poderiam estudar nas escolas regulares se fossem capazes de acompanhar os demais colegas “normais”. O autor ainda argumenta que a origem dessa concepção encontra-se no modelo médico de deficiência, “segundo o qual o problema está na pessoa deficiente e, por esta razão, ela precisa ser “corrigida” (melhorada, curada, etc.) a fim de poder fazer parte da sociedade” (Sassaki, 2005, p. 20).


			Esse modelo foi longamente combatido por movimentos que apresentavam visões e leituras diferentes do processo de inserção social. Eles se contrapunham à crença de que a responsabilidade pela inserção caberia ao sujeito deficiente que, no caso, teria que provar a sua capacidade de participar dos diferentes contextos sociais e educacionais. Para isso, defendiam que a sociedade e as escolas deveriam se reorganizar e se adequarem às necessidades e demandas dos sujeitos sociais. Esse pensamento deu origem “ao conceito conhecido como o modelo social da deficiência” (Sassaki, 2005, p. 20). Nesse sentido, a inclusão pressupõe a modificação e a adequação dos sistemas sociais vigentes de tal maneira que sejam eliminados os diversos fatores que contribuem para a exclusão de pessoas.


			A educação brasileira passa pelo grande desafio da implementação de uma política de fato inclusiva, que tenha como prioridade o atendimento aos alunos com deficiência nas escolas de ensino regular, sendo essa uma competência do Estado (Brasil, 2005). Além disso, o documento ressalta que a formação de professores é um dos destaques importantes desse processo, pois trata de uma demanda emergente na contribuição para o aprofundamento do processo de inclusão. Temos claro que o papel do professor é de fundamental relevância para a reforma educacional, porém, torna-se necessário ressaltar que essa participação deve ser qualificada. O que vemos atualmente ainda é o despreparo de grande parte dos professores para atuar no campo da inclusão. Ele se configura como um obstáculo importante para a concretização de ações pedagógicas e mudanças nos atuais padrões de ensino (Brasil, 2005). Conforme Rodrigues (2006), embora o discurso sobre inclusão tenha sido rapidamente absorvido pelos professores as suas práticas ainda têm se modificado de forma muito lenta. O investimento na formação deve se dar tanto no campo da formação inicial, quanto no campo da formação continuada. É preciso que os currículos sejam contemporâneos das demandas sociais. Além desses aspectos, é preciso, também, repensar os modelos de configuração das classes e salas de aula. Queixas constantes dos professores se fazem em relação ao alto número de alunos em sala de aula e na falta de recursos (Brasil, 2005).  


			Outro ponto de importante reflexão tem a ver com a proposta pedagógica tanto em seu aspecto macro (política educacional), quanto no seu aspecto micro (operacionalização na escola). A proposta deve ser flexível e viabilizar o processo de inclusão sendo pensadas a partir do contexto geral em que se insere o aluno (Brasil, 2005). Isso significa que as propostas no campo pedagógico não podem ser pensadas apenas em uma perspectiva universal. O individual e o coletivo estão interligados, sendo necessário considerá-los na construção de ações mais eficazes e inclusivas. As ações curriculares devem ser aproveitadas por todos. Para Glat e Oliveira (2003, p. 3): 


			A Educação Inclusiva, entendida sob a dimensão curricular, significa que o aluno com necessidades especiais deve fazer parte da classe regular, aprendendo as mesmas coisas que os outros – mesmo que de modos diferentes – cabendo ao professor fazer as necessárias adaptações (UNESCO, s/d). Essa proposta difere das práticas tradicionais da Educação “Especial” que, ao enfatizar o déficit do aluno, acarretam a construção de um currículo empobrecido, desvinculado da realidade afetivo-social do aluno e da sua idade cronológica, com planejamento difuso e um sistema de avaliação precário e indefinido. 


			Para que haja a inclusão escolar, é necessária uma mudança de mentalidade. O professor que atua na classe regular deve ser sensibilizado e capacitado para tal (Glat; Oliveira, 2003). A sua mudança na forma de ensinar e lidar com a diversidade na sala de aula exigirá uma nova leitura e compreensão dos contextos sociais, políticos, pedagógicos, entre outros. Para isso, a formação não pode se restringir apenas ao fazer pedagógico da sala de aula ou ao passo a passo de uma atuação. É necessário que o cotidiano da prática dialogue com o cotidiano das produções teóricas. Por mais que os professores se digam perdidos e sem saber o que fazer diante da entrada dos alunos com deficiência em salas de aula, não podem apenas atuarem sem uma base teórica para isso. Portanto, esses campos precisam, de alguma forma, se alinharem e se aproximarem em função de um objeto comum. No caso, a inclusão, o ensino e a aprendizagem dos sujeitos com deficiência nos contextos da escolar de ensino regular. 
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